
MINISTÊRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE DEFESA ANTNÊREA DO EXÉRC|TO
(COMANDO GEIIERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II . TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA

PRocESso DE DTsPENSÀ Nr: 41,1 iâo),1
NU P EB: 64265.0045r5/2023-55

DIEX Req N': 044 - HTO, 20" SET 2023

objeto: Serviço de dedetização e desratização

1. DAS COND|ÇÓES GERATS DA CONTRATAçÂO

1.'1. Contratação de Manutenção extintores, nos lermos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas nêste instrumento.

ITEM ESPECTFTCAçAO CATSER
UNIOAOE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de dedetização e

desratização.

3417 Metro
Quadrado

5000m2 R$ 988,00 R$ 988,00

í-2. O custo estimado total da contratação e de R$988,00 (novecentos e oitenta e oito reais),

coníorme custos unitários aposlos na tabela acima.
2. FUNDAÍIIENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATAçÃO
2.1. A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico especíÍico dos Estudos Técnacos Preliminares, apêndice destê Termo de ReÍerência.

2.2. A contratação, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de material do

Cmdo DAAê Ex por meio de Dispensa de Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica,
prevista na lnstruÉo Normativa no 67-SEGES/ME, de I de iulho de 2021, considerando que no

momênto não há processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente para a compra em
questâo.

2.3. O objeto em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei no í4.í33, de 1o de abril de 2021, os quais não se
referem a parcêlas de umâ mesma compra de maior vulto que possâ sêr realizada dê uma só
vez.

2.4. A presente contratação pelo Sistema de Dispênsa Eletrônica é de fundamental relevância para

este Grande Comando, uma vez que visa suprir a demanda do Cmdo DAAe Ex por materiais ou
serviços indispensáveis para o cumprimento de sua missão e Íealizaçào de suas tareÍas e
atividades.

2.5. Também foram observados como falores de aquisiÉo os princípios da economicidade, no que
tange à vanta.iosidade do valor da despesa píetendida, e da razoabilidade, referente à premência

da necessidade do objeto, aspectos favoráveis à adminiskação pública.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CTCLO DE V|DA DO
OBJETO

3.1. A descrição da soluçâo como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especÍÍico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência
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4. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO
4.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.2. Náo será admiüda a subcontratação do objeto contratual.

5. VISTORIA
5.1. A avaliação prévia do local dê exêcuÉo dos serviços é imprescindívêl para o conhêcimento

pleno das condiçÕes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de rêalizaçáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para

esse Íjm, de segunda à sexta-Íeira, das 08 horas às 15 horas

5.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pêla empresa comprovando sua habilitaÉo paÍa a rcalizaçáo da vistoria.

5.3. Após a vistoria prévia, o contratado devêrá aproveitar a oportunidade para esclarecer quaisquer
dúvidas relacionadas ao serviço a ser realizado, incluindo, mas náo se limitando a, medidas
específicas, materiais necessários, detalhes do local de execuçáo, bem como todas as demais
informaçóes pertinentes. O contratado é responsável por obter todos os esclarêcimêntos
necessários para garantir o pleno conhecimento e entendimento das condições e peculiaridades

do objeto a ser contratado.

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimenlos de quaisquer detalhes dos locais da prestaçâo dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentês.

6. MODELO DE EXECUçÂO CONTRATUAL

6.í. O prazo de execução dos serviços será de '15 dias, com início após o envio da Nota de Empenho
por e-mail ao contratado.

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Marechal Emílio Mallet, n' 1.000, antiga
rua Horácio Guedes Barreiros S/N - Jardim Guaiuba, Guarujá - SP, Guarujá/SP CEP: 11421-080

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. ROTTNAS DE F|SCAL|ZAçÃO CONTRATUAL

7.1 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuÇão total ou parcial (Lei n'14.13312021, aÍ|. 115, caput).
7 .1 .2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuÉo será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.13312021, art. 115, §5o).

7.1.3. A exêcução do contrato deverá sêr acompanhada e Íiscallzada pelo(s) Íiscâl(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, aft. '117, caput).

7.1.3.1.O Íiscal do contrato ânotârá em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que Íor necessário
para a regularização das faltas ou dos deÍeitos observados (Lei no

14.13312021, art. 117, §í).
7 .1.3.2. O Ílscal do contrato informará a seus supeíores, em têmpo hábil para a

adoção das mêdidas conveniêntes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei no 14.133/2021, art.
117, §2o).

T!írno d6 Reteénciá - Seryiçôs - Lei n' 14.133/2 í - Con6aÉo Oirêlá
AúalizÊ(áô: Junh.ü2022

R&



7.1 .4. O contratado devêrá mantêr preposto aceito pela Administração no lo&ll da obra ou do
serviço para representá-lo na êxecuÇão do contrato. (Lei n 14.13312021, art. 118).

7.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justiÍicada,

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (lN 5,

art.44, §1o)
7.1.5. O contratado será obÍigado a íeparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o obreto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execuÉo ou de materiais nela empregados
(Lei no 14.133/2021, art. 119).

7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no

14.13312021 , art. 120).

7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais resultantês da execuÇão do contrato (Lêi no 14.'133i2021, aÍ1.'121,

caput).
7 .1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,

Íiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onera[ o objeto do contrato (Lei no

14.13312021, art. 12'1, §1o),
7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato êxigirtal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art. 44, §2').

7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, §3').

7.1.í0. Antes do pagamento da nota fiscal ou da Íatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.
7. 1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso essês documentos não esteiam
regularizados no SICAF.

8. DOS CRITÉRIOS DE AFERIçÃO E MEDIçÀO PARA FATURAMENTO
8.'1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR),

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

a) náo produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
minima êxigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar maleriais e recursos humanos exigidos para a execuÇão do
sêrviÇo, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

8.2. A utilização do IMR nãô impêde â aplicâÉo concomitante dê outros mecanismos para a
avaliação da prestaÉo dos serviços.

8.3. Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstruÉo Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabívêis, câso se constate que a Contratada:

8.3.1.1. não produziu os resultados acordados;

8.3.1 .2. deixou de êxecutaÍ as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
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8.3.1.3. deixou dê utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

êxecução do serviço, ou utilizou-os mm qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

9, OO RECEBIMENTO
9.1. Os serviços serâo rêcebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da finalização

do serviço, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mêdiante
têrmo dêtalhado, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de carátêr técnico.

9.1.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio dê proÍissionais técnicos compêtentes,
acompanhados dos proÍissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de veriÍicar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.1.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada
período de faturamento, o Íiscâl técnico do contrato irá apurar o
íesultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

9-1.1.1.2. O Contratado Íica obrigada a reparar, corÍigi( remover,

reconstruir ou substituir, às suas êxpensas, no todo ou em parte, o
obieto em que se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou matêriais empregados, cabendo à

Íiscalização não atestar a última e/ou única medição de sêrviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9. 1.1.'1.3. O recebimento provisório tambem Íicará suieito, quando

cabível, à conclusáo dê todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e lnstruções exigíveis.

9-1.1.2. No prazo supracilado para Õ recebimento provisório, cada fiscal ou a
equipe de Íiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em

consonância com suas atribuiÇÕes, e encaminhá-lo aô gestor do contrato.

9.1.1.2-1. quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscâlizaÇão técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para rêcebimento definitivo.

9.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as espêciÍicações constantes neste Termo de Referência ê na proposta, devêndo ser
conigidos/ÍeÍeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notiÍicação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. Os serviços seráo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente acêitação
mediante termo detalhado, obedecêndo as seguinles diretrizes:

9.1.3.'1 . Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pelâ fiscalização e, caso haia inegularidades que impeçam a liquidação e

o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRAÍADA, por escrito, as respectivas co

Íêímo dê Rêíá{nciâ - Sedbos - t6i n" 14.133/21 - Côrtrâtâção Drrêlâ
ÂtlrâlizaÉo: Junhd2022



9.1.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com bâsê nos relâtórios e documentâções
apresentadas; e

9.1.3.3. Comunicar a êmpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no lnstrumento de
Medição de Resultado (lMR), ou instrumento substituto.

9.1.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a rêsponsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éticoprofissional pela perfeita

execução do contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA

10.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na foÍma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n.o

14.13312021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por ilem maior
desconto.

10.2. As exigências de habilitação iurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conÍorme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
í0.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo Íornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestaÉo dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o itêm pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas dê direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho
proÍissional competente, quando for o caso.

10.4.1.1.1. Será admitida, pâra fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diÍerentes atestados executados de forma
concomitante.

10.4.'1.1.2. Devêrá haver a comprovaÉo da experiência mínima de I ano na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de pêríodos

difêrentes.

10.4.1.2. No decorrer da execução do seviço, os prorssionais de que

trata este subitem deveráo pafticipar da execuçáo do objeto e poderão
ser substiluídos, nos termos do 67, §6o, por proÍissionais de expeiência
equivalente ou suryior, desde que a substítuição seja aprovada pela
Administração.

10.4.2. rêgistro ou inscrição na entidade proflssional competenle, em plena validade;
10.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necêssárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pêla Administração, ópia do
contÍato que deu suporte à contrataÇão, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR
'1'1.1.O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,

com fundamento na hipótesê do art. 75, inciso ll, da Lei n.o 14.133/2021.

11.2. Previamente à celebraÉo do contrato, a Administração veriÍicará o êventual descumprimênto
das condiçÕes para contratação, especialmente quanto à existência de sanÉo
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como
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a) SICAF;
b) Cadastro Nacional dê Empresas lnidônêas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portâldetrânsparenciâ.gov.brlceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União Íhttos://www.oortaltranso )

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 dâ Lei n'8.429, de í992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
't1.6. O íornecedor será convocado para manifestação previamente a umâ eventual negativa de
contratação.
11.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitaçáo do fornecêdor sêrá verificada
por meio do SICAF, nos documentos por êle abrangidos.
11.8. É dever do Íomecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente pêrmitidos.

í 1 .10. Se o fomecedor for a malriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fomecedor for a filial, todos os documentos dêverão estar em nome da filial, exceto para

atestados dê capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documenlos que, pela própria

natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente êm nome da matriz.
11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diÍerenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaÉo do
recolhimento dessas contíbuições.
11.12. Para Íins de contrataÉo, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

11.13. Habilitação Jurídica:

'11.13.1.Pessoa fisica: cédula de identidadê (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o tenitório nacional;

11,í 3.2,Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1í.í 3.3.Microempreendedor lndividual - MEI: CêrtlÍicado da Condição de
Microêmpreendedor lndividual - CCMEI, cuia aceitação ficaÍá condicionada à
vêÍificação da autonticidade no sítio www.portaldoempreendêdor.gov.br;

'l'l .1 3.4. Sociedade €mprêsária, sociedadê limitada unipessoal - SLU ou sociedadê
identificada como empresa individual de responsabilidadê limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estâtuto ou contrato social no Registro Público dê
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobató.io de seus administradores;

11.'l3.5.Sociedade emprcsária estrangeira com atuação permanente no País: decrêto de
aulorização para funcionamento no Brasil;

íí.í 3.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Rêgistro Civil dê Pêssoas
Jurídicas do local dê sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradorês;
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'11.í3.7.Filiâ|, sucursal ou agência de sociêdado simples ou emprêsária - inscrição do ato
constilutivo da filial, sucunsal ou agência da sociedade simplês ou êmprêsária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público
de Empresas Mercantis ondê têm sede a malriz:

11.13.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamêntê arquivado na Junta Gomêrcial ou inscrito
no Registro Civil das Pêssoas Juridicas da respêctiva sedê, além do registro de que
trata o art. í07 da Lei n" 5.764, de 197í.

11.13.9.Os documentos apresentados devêrão estar acompanhados de todas as
alteraçóes ou da consolidação respectiva.

11.14. Habilltações fiscal, social e trabalhista:

í1.14.1.prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

11.14.2.pÍova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1í.14.3.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mêdiante apresentação
dê cêrtidão êxpedida conjuntamentê pela SêcÍetaria da Recêita Fêderal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), rêfêrente a todos os
créditos tributários fedêrais e à Dívida Ativa da união (DAU) por êlas administrados.
inclusive aquêlês relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no
't.751, dê 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
ProcuradoraGeral da Fazenda Nacional.

11.'l4.4.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sêrviço (FGTS);

í'1.í4.s.dêclaração dê que não emprega menor de '18 anos em tÍabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não êmpÍêga menoÍ de 16 anos, salvo mênor, a partir de í4 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

íí.14.6,prova dê inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a aprêsentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n' 5.452, de 10 de maio de 1943.

1í.í4.7.prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sedê do fornecedor, pertinente ao sêu ramo de atividade e compativel
com o obiêto contratual;

Í1.14.8.0 fornecedor enquadrado como microêmprêêndedoÍ individual quê prêtênda
auÍerir os benefícios do tratamento diÍerênciado previstos na Lei ComplementaÍ n.
123, dê 2006, estará dispênsado da prova de inscrição nos cadastÍos de
contribuintes estadual e municipal.

11.í4,9.prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do Íornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

11.'14.9.1. caso o fornecedor sêia considêrado isênto dos tributos
municípais ou distritais rêlacionados ao objeto, deverá comprovar
tal condição mediantê a apresêntação de cêrtidão ou declaração da
Fazenda respêctiva do seu domicílio ou sede, ou por meio dê outro
documento equivalente, na forma da respectiya legislaçáo de
regência.
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í0. ADEOUAçÂO ORçAMENTÁRIA
10.1. As despesas deconentes da presente contÍataÇão corÍerão à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 167293 / 00001 - CI\íDO 1A BDA A.iqAE'

Fonte de Recursos: 10050000142;
Programa de Trabalho: 171502;
Elemento de Despesa: 339039;
Plano lnterno: IXAPFUNHOTO;

Município do Guarujá - SP, 24 de outubro de 2023

GIL O-CêlR1
Geslor

APROVAçÂO

RANS - Cel R1

Ordenador de s do Cmdo DAAe Ex
CARLOS
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